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Introdução

• 30 anos do Sistema Único de Saúde (SUS): Livro comemorativo organizado
pela OPAS/Brasil

• Oportunidade de destacar a natureza estratégica da área para o Sistema de
Saúde no Brasil na produção técnica e científica, na elaboração e
implementação de políticas públicas, na formulação de inovações e
projetos de intervenção, na capacidade de processar os desafios postos
pelas diferentes conjunturas, nos princípios e consensos em relação à
defesa de um Sistema Universal de Saúde, no enfrentamento de problemas
complexos e na construção de agendas prospectivas.



Objetivo

• Refletir sobre as políticas, programas e ações da área de Trabalho e
Educação, identificando os avanços e os desafios que convergem
para a defesa do Direito Universal à Saúde no Brasil e a
sustentabilidade do SUS.



BREVE RESGATE DA TRAJETÓRIA DA ÁREA DE TRABALHO E 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

• Movimento da Reforma Sanitária Brasileira

• Nascimento do campo do Trabalho e Educação na Saúde:

- Cecília Donnangelo: mercado de trabalho médico, as relações 
entre saúde e sociedade     

- Sérgio Arouca: crítica sobre a Medicina Preventiva

- Eleutério Rodriguez Neto sobre a proposta de Integração 
Docente-Assistencial

- Mendes Gonçalves: dimensões sócio históricas das práticas de 
saúde



Constituição 1988 /Lei Orgânica da Saúde

• Implementação do SUS com esforços de reconfiguração das 
práticas e de ampliação e descentralização dos serviços de saúde

• Necessidade de redefinição dos processos de formação e de 
qualificação profissional

• Inserção e de distribuição dos trabalhadores no setor



Temas que influenciaram políticas públicas e 
impulsionaram o desenvolvimento científico

• “ensino médico”, “integração docente assistencial”, “formação em saúde 
pública”, “educação permanente em saúde”, “formação técnica”, “educação a 
distância” 

• “multi, trans e interprofissionalidade”, “redes”, “formação de gestores”,
“força de trabalho”, “mercado de trabalho”, “carreiras”, “terceirizações”,
“precarização”, “planos de cargos e salários”, “migrações e distribuição de
pessoal de saúde”, “captação e fixação dos profissionais de saúde”



SINTESE DA PRODUÇÃO CIENTIFICA

• Evidências sobre fenômenos e processos da área de Trabalho e Educação na 

Saúde

• As evidências mostram os efeitos produzidos por um Sistema de Saúde que 

tem como princípios a universalidade do acesso, a integralidade da atenção 

e a descentralização

SUS +Postos de Trabalho Desenvolvimento Econômico e

Social                   

• O setor que contava em 1992 com 1.438.708 empregos, passa em 2005 para

2.566.694 empregos formais (Machado, Oliveira e Moysés, 2011) e chega, em 2010,

com 3.648.011 vínculos de empregos (Poz, Pierantoni e Girardi et al, 2012).



Síntese da produção cientifica

• Expansão do número de cursos e de egressos da graduação na área de saúde em 
relação ao mercado de trabalho. Último Censo da Educação Superior (2016): 
5728 cursos de graduação em saúde no Brasil (MEC/INEP)

• As mudanças no mercado e nas relações de trabalho, as exigências de 
adequação dos perfis profissionais e a introdução de critérios e normas para a 
contratação, regulação e avaliação dos trabalhadores são temas que aparecem 
na literatura nacional (Girardi et al, 2016) e internacional

• Na literatura internacional chama atenção o olhar para os desafios 
contemporâneos da formação em saúde 



https://www.observatoriorh.org/node/1002

https://www.observatoriorh.org/node/1002


TRABALHO E EDUCAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA BRASILEIRA 

• O amadurecimento teórico, conceitual, epistemológico e 
político da área de Trabalho e Educação na Saúde nos últimos 
trinta anos reverberou nos avanços das políticas públicas e na 
agenda governamental, sendo de grande importância ao longo 
do processo de constituição do SUS

• Criação da SGTES, explicitação da Política



Descentralização

Ampliação de cobertura

Consenso agenda setorial
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O futuro e sustentabilidade do SUS passa por 

questões de ordem econômica, cientifica, tecnológica 

e principalmente política (Paim et al, 2011).
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TRABALHO E EDUCAÇÃO NA AGENDA INTERNACIONAL 

• Esforço de revisão e reposicionamento da área, mediado pela OPAS/OMS

• As Assembleias Mundiais de Saúde têm produzido  documentos, entre os 
quais se destaca “ A Estratégia Global de Recursos Humanos para a 
Saúde: a força de trabalho 2030”  e o “Plano Regional de RH para a 
saúde universal 2018 - 2023” , com objetivo declarado de  “melhorar os 
resultados de saúde, desenvolvimento social e econômico, garantindo a 
disponibilidade universal, acessibilidade, aceitação, cobertura e 
qualidade da força de trabalho na saúde, através de investimentos 
adequados para fortalecer os sistemas de saúde a implementação de 
políticas efetivas a nível nacional, regional e global”



TRABALHO E EDUCAÇÃO NA AGENDA INTERNACIONAL 

• A preocupação central que tem motivado os debates
internacionais é de como melhorar o acesso aos serviços de saúde
e realizar o direito ao mais alto padrão de saúde possível com foco
na força de trabalho, em termos de disponibilidade,
acessibilidade, aceitação e qualidade, envolvendo competência,
distribuição, motivação, cobertura de serviço eficaz, educação,
desempenho e retenção.



TRABALHO E EDUCAÇÃO NA AGENDA INTERNACIONAL 

• A estratégia global de recursos humanos em saúde aponta opções
políticas para os estados membros da OMS e faz algumas
recomendações, cabíveis ao caso brasileiro, mas que devem ser
aprofundadas para identificar as ações necessárias a serem
viabilizadas

• Investimentos em governança do sistema, para a implementação
de ações de otimização da força de trabalho; identificar
necessidades futuras dos sistemas de saúde; aproveitar a
crescente demanda dos mercados de trabalho da saúde para
maximizar a criação de empregos e o crescimento econômico;
construir capacidades institucionais; fortalecer os sistemas de
informação e as bases de dados sobre recursos humanos, visando
estratégias nacionais e mesmo globais



CONSTRUÇÃO DE CAPACIDADES, FORMAÇÃO E PERFIS NECESSÁRIOS A 
CONSOLIDAÇÃO DO SUS

• As questões sobre modelos de gestão e mercado de trabalho em
saúde estão, entre outros fatores, relacionadas à formação
profissional em saúde e envolvem também dimensões como a
qualidade da assistência à saúde, a regulação do trabalho, a
educação permanente, entre outras, presentes no cotidiano do
SUS

• Modelos inovadores de formação têm sido experimentados e, por
vezes, têm enfrentado grandes resistências. Mas o SUS formulado
pelos defensores da Reforma Sanitária exige a substituição do
modelo tradicional de práticas em saúde por outro modelo, com
ênfase na atenção primária e compromisso com o social



SUSTENTABILIDADE DO SUS E DESAFIOS NA ÁREA DE TRABALHO E 
EDUCAÇÃO NA SAÚDE

• No Brasil, o maior desafio para avançar na área de Trabalho e
Educação está no campo político, ou seja, está diretamente ligado
à governança, à suficiência financeira da gestão pública, bem
como à capacidade de regulação dos processos educativos e de
trabalho em saúde.

• A busca para a sustentabilidade no SUS em tal área exigiria forte
ação coordenada para a negociação intersetorial e
interinstitucional, visando priorizar de fato as necessidades do
SUS, mediante liderança integradora das autoridades sanitárias,
em articulação com outros atores envolvidos



UTOPIAS, PERSPECTIVAS E CAMINHOS A PERCORRER 

• “o profissional acabado desaparece e entra em cena o profissional 
sempre a caminho”

• a educação como serviço público acessível a todos;

• a necessidade de manutenção da liberdade para as universidades;

• o ensino contextualizado

• importância das tecnologias da informação e comunicação, com 
aprendizagem aberta e a distância, o que poderá produzir novos 
arranjos na formulação de políticas educacionais com a absorção 
de práticas contemporâneas.



UTOPIAS, PERSPECTIVAS E CAMINHOS A PERCORRER 

• a) avançar nos níveis de institucionalidade e governança do campo dos 
recursos humanos em saúde; 

• b) defender a manutenção de uma taxa crescente de investimento na 
alocação e distribuição de pessoal que reduza as lacunas e atenda ao 
objetivo universal de saúde; 

• c) defender a priorização da equidade no acesso aos cuidados de saúde e 
serviços, com pessoal qualificado; 

• d) manter a vigilância e ação permanente pela qualidade  e humanização 
nos cuidados com a saúde, 

• e) destacar a importância de aprofundar a regionalização e a capacidade 
descentralizada de gestão da saúde. .



Para seguir caminhando....

• Aprofundar a relação da educação com a comunicação e informação

• Promover a articulação do MEC e Ministério da Saúde

• Fortalecer o diálogo entre os formuladores de políticas de saúde e de educação na saúde, 
Universidades, Escolas e Centros Formadores  com clientela de diferentes níveis de formação, 
CONASS, CONASEMS, CIRHT, Conselho Nacional de Saúde, etc...

• Lançar mão de conhecimentos transversais

• Fomentar práticas de informação, conectividade associando à aprendizagem permanente

• Ênfase na circulação da informação, estimulando a produção de sentidos nos programas de 
ensino e nos processos de aprendizagem

• Valorizar a Agenda 2030, considerando seus elementos estratégicos na conjuntura recente.

• Realizar “escuta organizada” das expectativas dos serviços e da sociedade na elaboração de 
pautas do trabalho e da educação

• Articular as instituições formuladoras de política com as agências de fomento e com 
instituições internacionais relacionadas aos temas de trabalho e educação. 
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